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PREFEITURA MUNICIPAL D§ NÕVO PROôRãSSO/PA

ObJEtO: FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE
PRODUTOS DE PANtFtCAÇÃO

Fiscal do Contrato: Clariny da Silva Santos
Gestor(a) do Contrato: Jaitton Ataíde de Lima

- Matrícula no 1273481
- MatrÍcula n' 917051

Prazo de Vigência da Ata: O prazo de vigência deste registro de preços será de 01 (um) ano,
contados da data da sua assinatura. podendo ser prorrogada, no interesse da Administração,
por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. g4, da Lei no
14.133t2021.

Prazo de Entrêga para o Fornecimento dos produtos de panificação deverá ser fornecidos
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

Forma de Entrega: o fornecimento será de acordo com as demandas do munlcípio de Novo
Progresso/PA.

As notas íscais devem estar acompanhadas da respectiva ordem de Fornecimento ou
requisiÉo.

1,1. INFORMAçÕES GERAIS DA CONTRATAçÃO:

e) Descriçâo de categoria de investimento:

(x) Aquisiçao

( ) Serviqos Gerais

( ) Serviços Comuns de Engenharia

( ) Outros Forma de Contrataçâo.

b) CritéÍio de Julgamênto:

(X) Menor Preço;

ANEXO I

TERIIIIO DE REFERÊNCIA
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( ) Maior Percentual de desconto;

( ) Melhor Técnica ou Conteúdo Artístico;

O Têcnica e Preço;

( ) Maior Retorno Econômico;

( ) Maior Lance

( ) por lote

(X) por item

( ) menor valor global / lotê único

rtltartutÀ Dt

c) odalidade ou Procedimento:

( ) Pregáo Elêtrônico TradicionaÍ;

(X) Pregão Eletrônico SRP;

( ) Concorrência Tradicionall

( ) Concorrência SRP;

( ) Concorrência Eletrônica;

( ) Leilão;

( ) Concurso,

( ) Diálogo Competitivo

( ) Dispensa Eletrônica - Art. 75, inciso I e [, da Lei n, 14.13312021.

( ) Dispensa Sumáriâ - Art. 75, inciso I e , da Lei no 14.133t2021.

( ) Dispensa Ordinária - Art. 75, inciso I e lt, da Lei no 14j33t2021.

( ) lnexigibilidade - N|.74, da Lei no 141|23t2121.
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Contratação de empresa para futura e eventual Íornecimento de: Produtos de
PanificaÉo, que serão utilizados de acordo com as necessidades do Município de Novo
Progresso/PA, conforme a seguinte Tabela:

1

Especlicaçáo: PAA DE LO.CREME CONFÊITERO, ÉRUIÁS
CHANÍILLY

BOLO CONFEITADO

468 00 QUILO

R$94,533

2

PAO DE FORMA FATIADO

EspecificeçÁo: PACOTE COM MINIMO 4OOGRAMAS 1307,000 PACOÍE RSr8,493

3

PÀo DE LEITE

Especificaçáo : PÁo DÉ LE|ÍE soc CADA ( pAcoTE coM oB UND)
1.196,000

PACOTE

R$18,608

PAO OE OUEIJO

Esryifrcaçáo : PÁO DE QUEUO
484,000

OUILO

RS37.000

5 ESpECúcaçáo : INGRÉDIENTES: FARINHA DE TRIGO, FERMENÍO
BIOLOGICO E SAL,

PAO FRANCES

5 074,000
QUILO

R$19 215

6
Especilicaçáo : Pâo cle massa lina:7s g açúcar, 10 g femenla cle
pacleiÍo seco, 225 g leíle, 40 g óleo, I ovo, I colheí de sopa sal 5OO g
lennha cle trigo

PÃO MASSA FINA

1395,000
OUILO

R$26 448

Especificaçáo : íecheio vadêdo (frango, came, píesunlo e fiussarela),
pára fe§ta. sÁlGÁDo MÊDlos

PASTÊL FRIÍO

59'1,000
CENTO

R$129 997

I

SALGADO ASSADO IRÁDICIONAL

EsÉciíicaçáo SALGÁD/^,/HOS ÁSSÁDOS IAM MEDIOS ónMA
QUALIDADE E PERFEITj ESTAD) DE coNsÊRyÁÇ,Eo E
CONSUMO:com recheios de queio e prcsunto, came, írango e outtos.

736,000
CÉNTO

R9164,835

r§,ryEir DESCRTÇÀo ÔUA§ÍTIDÂ6Ê 'WQA0ãrll :,,::,,
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SALGAOO FRITO TRÁDICIONAL

Eswthcaçáo i SÁLGAD/NHOS FRIÍOS MEDTOS óTIMA
QUALIOADE E PERFEITO ESTADO DE CONSERVAÇÁO E
CONSUMO:com recheios de queijo e presunto. came, íango e ottros.

60í,000
CENTO

,RI,.ITUII DI

R$174,3009

10

ESPECi\iCAçáO MINI SANDUICHE NATURAL COM PATE DE FRÀNGO
OU SARDINHA PAO DE FORMA, ALFACE. MUSSARELA ETOMATE
PATE DE FRANGO DESFIADÔ AU SARDINHA CONTENDO
MAIONESE, CENOURA RALr''DA, MILHO VERDE. AZEIÍONA
FATIÀDA, CHEIRO VERDE

MINISANDUiCHE NATURAL

175,00
CENÍO

RS141,000

11

SUCO DE FRUTA

Especiãcaçáo : NATURAL POLPA OU FRUTAS DIyERÇOS SÁAORES

LITRO

RS32.813

EOLO DOCE SII\4PLES VARIOS SAEORES

Espectficação : EOLO DOCE EM VARTOS SÁAORES íLARA^,/JA
LIMÁO, AAIJNILHA, MORANGO. CHOCOATÊ E OUIROS)

265,000
UNIDADE

R§39,873

13

CUECA VIRADA 276.00 OU ILO

RS57 027

14

Eswlicaçáo : PÁo DE HOT DOG sOC CADA ( pACOfE COM o8

DE HOT DOG 5OG

4.550,000
UNIDADE R$14,816

rORTA SALGADA (VARIADOS SABOSES) OUILO RS85 900

16

BOLO DE DOCE
OUILO

R$77 447

17

I\4INIPASTEL FRITO

518,000

CENIO RS99 975

18 EsÊcifrcaçéo : MlN|-SAL6ÁDO - ASSÁDO fESF/R RA, P\ZZA,ÍORTA.
€NROLADOS DE SÁTS/CHA E OUTROS)

MINI.SALGADO ASSADO

520,000
CENTO

R$119 967

19
MINISALGADO FRITO 500,000 R$107,277

15

I

332,000

12
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Eswcílicaçáo : COX|NHA, RiSOLE, QU/AE E OUIROS

DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAçÃO

1.1.1. Valor Total da LicitaÇão R§ 9í4.368,36 (Novecentos e quato.ze mil, tÍêzentos e
sessenta e oito mil rêais e trintâ e seia centavos).

1.'1.2. O fornecimento do objeto desta contratação é caracterizado como comum, conÍorme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.'1.3. O objeto desta contrataÉo nâo se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme
Decreto Municipal n.' 07912022.

2. FUNDAMENTAçÂO DA CONTRATAçÃO:

2.1 . A Admin jstraÉo Pública Municipal, através da Secretaria Municipal de AdministraÇáo,
demais secretarias e fundos municipais, o fornecimento de produtos de paniflcaÇão, faz
necessária devido ao Princípio da continuidade dos serviços públicos, segundo o qual a
Administração Pública executa suas atribuições essências e necessárias, entende-se quê a
aquisição de objeto é imprescindÍvel para organizaÉo dos espaços e para suprir às
necessidades dos setores administrativos e Dêpartamentos, bem como para dar atendimento,
de forma satisfatória, às constantes demandas das unidades organizacionais, visando o
desenvolvimento das atividades da Secretarias e Fundos Municipais. Com o intuito de garantir o
pleno funcionamento das Secretarias Municipais e Fundos de Novo Progresso/PA.

2.2. A rcferida contratação se justifica, ainda, pela necessidade de:
a) A soliciteÉo se faz necessária, para atender as demandas das Secretarias e Fundos;
b) Tendo em vista, quê os itens a sêrem licitados, servirão para o consumo nos evêntos e que
ocorrerão no decorrer do ano, que já fazem parte do calendário do municipio;
a) Necessário devidos aos trâbalhos que requer constância;

b) Ter os fornecimentos de panificação necessários em estoque garante que a Administração
possa operar de forma eficiente, sem interrupções causadas pela falta desses itens essenciais;

c) Desta forma torna-se de suma importância o fornecimento de panificação, objetivando a

melhor execução das atividades diárias da Secretaria Municipal de Administração, vinculada à

Prefeitura Municipal de Novo Progresso/PA;

BOLO SIMPLES SEM CÔBFRTI]RA

Eswifrcaçáo : FORMA DE APROXIMADAMENÍE 24X34 CM OU
22cM DE DIÃMETRo.

40,000
UNIDADE

R$44.523

21
MINI SALGADO FRITOS DIVERSOS 25,000 CENTO R$101.248

I

20
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d) Bem como, manter os serviços públicos em níveis aceitáveis ao funcionamento dos trabalhos,

para o cumprimento de sua finalidade com eficiência, continuidade e economia.

2.3. O município de Novo Progresso-PA demanda de Secretaria Municipal de Administração, 04

- Secretaria de Governo, 05 - Secretaria de FinanÇas, 11 - Secretaria de lndustria, Comercio e
Trânsito, 10 - Secretaria Mun. Agricultura e Abastecimento, 09 - Secretaria Mun. Obras, Tranp.
Serviços Urbanos, 12 - Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 07 - Secretaria Munacipal de
Saúde, 06 - Secretaria l\runicipal de Educação e 08 - Sec. Mun. Trabalho e Promoçáo Social.

2.4. A estimativa das quantidades a serem contratadas, foram realizadas conforme memória de
cálculo constante na fase de planejamento.

2.5. O objeto encontra-se devidamente previsto no Plano de Contratação Anual

3. DESCRTÇÃO DA SOLUÇÃO:

3.1. Para que a Administração Pública de Novo Progresso/PA continue fornecendo, produtos de
panificaçâo, veriflcou-se a disponibilidade do objeto licitado no mercado, especialmente pelas

aferiçÕes de planejamento prévio na fase interna do certame, constantes do respectivo Estudo
Técnico Preliminar - ETP

4. REQUISITOS PARA CONTFTATAçÃO:

4.1 Os rêquisitos dê contrâtaÉo devem atender as condiÇÕes elementares de habilitaçáo
jurídica, fiscal, trabalhista, técnica e econômica a serem definidas pelo Termo de Referência, em
especial as seguintes:

a) É de total responsabilidade da contratada o fornecimento dos produtos de panificação,
sem qualquer Ônus para o Município de Novo Progresso;
b) Os produtos deverâo ser entÍegues, mediantes a requisiÇão de retirada, devidamente
autorizada pelo Secrêtárao responsável de sua respectiva secretaria,
c) Os produtos deveráo ser entregues em embalagem higiênica, adequada a seu
transporte que o preservem de deterioraÇão ou amasso. Caso seja veriÍicado alguma
deterioraÇâo ou qualquer tipo de inadequação do produto para consumo o servidor que recebeu
â mercadoria deverá solicitar ao fornecedor que providencie a sua substituição no prazo de até
48 horas;
d) A entrega dos produtos solicitados somente ocorrerá mediante programação
previamente combinado entre os fornecedores e os responsáveis pelos eventos, com
antecedência mÍnima de 24 horas e emissão das respectivas autorizaçóes de fornecimento
devidamente assinada pêla autoridade compêtente e deverá obedecer aos padrÕes de
qualidade necessários;
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5. COND|ÇOES PARA EXECUÇÂO DO OBJETO:

5.1. Manter, durante toda execuçáo do contrato formado após procêsso licitatório compatibilidade
com as obrigações assumidas, inclusivê todas as condiçôes de cadastramentos e habilitação
exigidas na licitação.

5.2. Serão recebidos no locai dêsignado pela Administraçâo somente o item que vieÍ nas
quantidades exatas constantes na solicitação emitida para a DETENTORA DA ATA, caso não
ocorra desta Íorma a mesma deve entrar em contato com o(a) Fiscal do Contrato e comunicar
previamente o motivo de não êxecutar a Ordem de Fornecimento conforme soliôitaÇão.

5.3. A DETENTORA DA ATA deverá colocar à disposiÇão da CONTRATANTE mediante
responsável pelo recebimento dos materiais, todos os meios necessários para demonstrar a
qualidade dos itens entregues, permitindo sua veriflcaÇão de conformidade com as
especificaçÕes previstas neste Termo de Referência.

5.4. É de responsabilidade da DETENTORA DA ATA, todos os custos com transportes, cargas
e descargas, do objeto deste Termo de Referência até o local indicado pela CONTRATANTE,
assim como as suas reÍeridas colocaçÕes do objeto no local do destino.

5.5. A Empresa Vencedora deverá disponibilizar funcionários de forma contínua, suficiente e
satisfatória para atender a demanda do fornecimento.

po§Ên §xEcurlYo
PPÊFEITURA MUNICIPAL DE NOVO PROCRE$SO/PA

e) Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deveÍá comunicar as
razÕes respectivas com pelo menos 24 horas de antecedência para qualquer pleito de
prorrogaÇáo de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito ou foÍça maior;
0 A contrataÇão pretendida se enquadra como comum, pois os padrôes de desempenho
e qualidade podem ser objetivamente definidos, por meao de especiÍicaçÕes usuais do mercado;

S) Assumir como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da
contrataÉo, necessários á boa e perfeita execução do contrato;
h) Os produtos a serêm entregues deverão ser substituldos caso sejam entregues fora do
padrâo estabelecido;
i) Os Produtos entregues deverão ser de boa qualidadê;,

j) A contratada possibilitará a fiscalizaÉo pela contratante quanto á distribuiÇáo, controle

e qualidade dos produtos;
k) O objeto deverá ser retirado nas dependências do contratado;
l) Cumprir a legislaÇão aplicável;
m) Em hipótese alguma seráo aceitos itens em desacordo com as condiçÕes pactuadas,
Íicando ao encargo da contratada o controle de qualidade do fornêcimento;

5.6. Ficará a cargo êxclusivo da Empresa Vencedora todas as despesas para o fornecimento.
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5.7 Será responsabilidade da Empresa Vencedora despesas com fornecimento de mâo-de-obra,
inclusive com fornecimento de todos os equipamentos de segurança - Equipamentos de
ProteÇão lndividual (EPl's) e Equipamentos de ProteÇáo Coletiva (EPC's), quando necessários.

5.8. É devêr da Emprêsa Vencedora comparecer perante a Administração, quando solicitado
para reuniÕes deliberativas ou de alinhamento de atividades voltadas a boa e regular execução
do objeto.

6, GESTÃO OO CONTRATO:

6.'1. O DETENTOR DA ATA deverá seÍ executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecuçâo total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensâo da ATA DE REGISTRO DE

PREÇOS o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicaçÕes entre o órgão ou entidade e e contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim.

6.4. O(A) Fiscal do Contrato poderá determinar ao preposto da empresa, a necessidade de
adoÇão de providências para boa e regular execução do ob.ieto.

6.5. Após a assinaturâ da Ata de Registro de Preço, a Administração poderá convocar o
repÍesentante da empresa contratada para reunião inicial para informações acerca das
obrigações contratuais, mecanismos dê fiscalização, estratégias para execuÇâo do objeto,
método de aferiÇão dos resultados e das possíveis sanÇÕes aplicáveis, dentre outros assuntos
que entender pertinentes.

6.6. A execução da Ata de Registro de Preço deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)

fiscal(is) da Ata, ou pelos respectivos substitutos, que coíresponderá ao mesmo Fiscal do
Contrato e seu suplente.

6.7. O fiscal da Ata de Registro de PreÇo acompanhará a execuÇão do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condiÇôes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administraçâo.

6.7.1. O fiscal da Ata de Registro de Preço anotará no histórico de gerenciamento do
contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descriÇão do que for
necessário para a regularizaçâo das faltas ou dos deÍeitos observados. (Lei no'14.133, de 2021,
art. 117, §1").
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6.7.2. ldentiÍicada qualquer inexatidão ou irregularidade, o Fiscal do Conkato emitirá
notificaçÕes para a correÇão da execução do contrato, determinando prazo para a correÇão, nos
termos do Decreto Municipal no O1112024.

6.7.3. O Fiscal do Contrato informará ao Gestor do Contato, em tempo hábil, a situaÇáo
que demandar dêcisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote
as medidas necêssárias e saneadoras, se for o caso.

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execuÇão do contrato nas datas
aprazadas, o Fiscal do Contrato comunicará o fato imediatamente ao Gestor do Contrato.

6.7.5. O Fiscal do Contrato comunicará ao Gestordo Contrato, em tempo hábil, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovaÇão tempestiva ou à prorrogação

contratual.

6.7.6. O Gestor da Ata de Registro de PreÇo, que corresponderá ao mesmo que promove

a gestáo do contrato, acompanhará os registros rêalizados pelo Fiscais do Contrato, de todas as
ocorÍências relacionadas à execução do objeto e as medidas adotadas, inÍormando, se for o
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.8. O Fiscal e o Gestor da Ata de Registro de Preço verificarâo a manutenção das condições dê
habilitaÇão da contratada, acompanharão o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a

formalizaçâo de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatÓrios pertinentes, caso necessário.

6.8.1. Caso ocorram descumprimênto das obrigaÇôes contratuais em relaÉo à execuçáo
do objeto, o Fiscal do Contrato atuará tempestivamente na soluçâo do problema, reportando ao

Gestor do Contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua

competência.

6.9.1 . O Gestor da Ata de Registro de Preço acompanhará a manutenção das condiÇões
de habilitação da contratada, para fins de empênho de despesa e pagamento, e anotará os
problemas que obstem o fluxo normal da liquidaçâo e do pagamento da despesa no relatório de
Íiscos eventuais.

6.9. O Gêstor da Ata de Registro de Preqo coordenará a alualizaçâo do processo de

acompanhamento e fiscalizaçáo do contrato contendo todos os registros formais da execuÇáo

no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da Ordem de Fornecimento, do registro

de ocorrências, das alterações e das prorrogaÇões contratuais, elaborando relatório com vistas

à verificação da necessidadê de adequaçÕes do contrato para fins de atendimento da finalidade
da administraÇâo.
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6.9.2. O Gestor da Ata de Registro de Preço emitirá documento comprobatório da

avaliação rcalizada pelo(s) Fiscal(is) quanto ao cumprimento de obrigaçÕês assumidas pelo

contratado, com menÇáo ao seu desempenho na execuÇáo contratual, basêado nos indicadores

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicâdas, devendo constar do

cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçÕes.

6.9.3. O Gestor da Ata de Registro de PreÇo tomará providências para a ÍormalizaÇáo de
processo administrativo de responsabilizaÇáo para fins de aplicação de sançóes, a ser conduzido
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor

com competência para tal, conforme o caso.

6.10. O Fiscal da Ata de Registro de Preço comunicará ao Gestor do contrato, em tempo hábil,

o término do conÍato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovaÇão ou

prorrogaÇão contratual.

6.1 1 . O Gestor da Ata de Registro de Preço, com auxílio do respectivo Fiscal, elaborará RelatÓrio

Final com informaÇões sobre a consecuçâo dos objetivos que tenham justificado a contrataÇão

e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administraçâo

e o êncaminhará para as providências de registro e transparência pÚblica.

6.12. O Gestor da Ata de Registro de Prêço deverá enviar â documentaçáo pertinente ao setor

de contratos paÍa a ÍormalizaÉo dos procedimentos de liquidaÇáo e pagamento, no valor

dimensionado pela fiscalização nos termos do contrato.

7.1 . O fornecimento será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsávêl pelo

acompanhamento e fiscalização da Ata de Registro de Preço, para efeito de posterior verificaçâo

de sua conformidade com as especificaçôes constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2. O fornecimento poderá ser releitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

provisório, quando em desacordo com as especiticações constantes no Termo de Referência e

na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 03 (três) dias, a contar da notificação da

contratada, às suas custas, sem pre.iuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento deÍnitivo ocorreé no pÍazo de 30 (trinta) dias Úteis, a contar do rêcebimento

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administraçáo, apÓs a verificação da

qualidade e quantidade do material/serviço e consequente aceitaçâo mediante termo detalhado.

7. PAGAMENTO:
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7.4. O pÍazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferiÇão do
atendimento das exigências contratuais.

7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o têor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2021 , comunicando-se
à empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcêla incontroversa da execuÉo do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento.

7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do ob.jeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

AdministraÉo durante a análise prévia à liquidaçâo de despesa, não será computâdo para os
Íins do recebimento definitivo.

7.7. O Íecebimento provisório ou definitivo nâo êxcluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança do serviÇo nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execuÇão do
contrato.

7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranÇa equivalente, correrá o prazo de até 30
(trinta) dias para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual peÍÍodo.

7.8.1. O prazo dê que trata o item antêrior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de proÍrogaçáo, no caso de contrataçôes decorrentes de despesas cujos valores
não ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do art. 75 da Lei no 14.133, de 2021.

7.9. PaÍa fins de liquidaÉo, o setor competente deverá verificar se a nota Íiscal ou instrumento
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:

a) o prazo de validade,

b) a data da emissáo;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) número do empenhou e/ou solicitaçáo de fornecimento;

f) o valor a pagar; e

g) eventual destaque do valor de retençôes tributárias cabíveis

c) os dados do contrato/ata e do órgão contratante,
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7.10. Havendo erro na apresentaçâo da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeÇa a liquidaÇâo da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovaÇão da
regularizaÇão da situação, sem ônus ao contratante;

7.11. O CONTRATANTE náo se responsabiliza pelo pagamento de notas íscais sem a
apresentaçáo das respectivas requisiçôes expedidas e assinadas pelo órgão requisitante
responsável.

7.'12. A Contratada deverá apresentar as seguintes regularidades, acompanhado das notas
Íiscais ou instrumento de cobrança equivalente:

7.'12.1. Certidâo Negativa de Tributos Fêderais unificada com a CND-lNSS, fornecida
pela Fazenda Federal, e a Dívida Ativa da União, Íornecida pela Procuradoria da Fazenda
Nacional;

7 .12.2. Ceftidào de Regularidade de Tributos Municipais,

7.12.3. Certidâo de Regularidade de Tributos Estaduais;

7.12.4. Cenidáo de Regularidade com Fundo de Garantia por Têmpo de Serviço (FGTS);

7.12.5. Wova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JustiÇa do Trabalho,
mediante apresentação de Certidáo Negativa de Débitos TÍabalhistas (CNDT).

7.13. A validade das certidões deverá ser correspondente a programação de pagamento,

devendo o contratado flcar responsável pela conferência de tal validade.

7.14. Nenhum pagamento será efetuado a contratada enquanto pendente de liquidação
quaisquer obrigaçÕes financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de pregos ou correção
monetária.

7.15. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, poÍ escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situaÇâo ou, no

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,

a critério do contratante.

7.'16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.
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7.'17. Havendo a efetiva execução do ob.ieto, os pagamentos serâo realizados normalmente, até
que se decida pela rescisâo do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

7.18. O CNPJ da contratada constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da

documentaçáo apresentada no procedimento de contrataÇáo.

7.19. O CONTRATANTE não se responsabiliza pelo pagamênto de notas fiscais sem a
apresentação das respectivas requisiçôes expedidas e assinadas pelo Departamento

responsável.

7.20. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) diâs após a entrega do objeto/prestaçáo dos

serviÇos, observado o cronograma de pagamênto estabelecido pela Prefeitura Municipal de Novo

Progresso/PA, em conformidade com art. 14'l da Lei 14.13312021.

7.21. Nos casos de êventuais atrasos de pagamento, desde que a futura contratada náo tenha

concorrido, de forma alguma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação
financeira devida pelo Município, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da
parcela, é calculada mediante a aplicaçâo da seguinte fórmula:

EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encatgos moratóios;
N = Número de dias entre a data prevista para pagamento e do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga;
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
t= (t4
I = (6 / 1 00) I = 0,0001 6438

365 TX = Percentual da taxa anual = 60/o

7.22. Na emissáo das notas fiscais para pagamento, as empresas deveÍâo observar:

7.22.1. O disposto pela legislaçáo regulamentar e eventuais orientações técnicas do

setoÍ de contabilidade.

7.22.2. As rêgras de retenção do lmposto de Renda, dispostas na lnstrução Normativa

no RFB no 1234, de 11 de janeiro de 20í 2, e legislação municipal.

7.23. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência

e conta correntê indicados pelo contratado.

7.24. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
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7.25. Quando do pagamento, será efetuada a retenÇáo tributária prevista na legislação aplicávêl

7.25.1. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da rcalizaÇáo do pagamento, os percentuais estabelecidos na

IegislaÇão vigente.

7.26. O contratado regularmente optante pêlo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar n.o 12312006, não sofrerá a retenÇão tributaria quanto aos impostos e
contribuiçÕes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionãdo à
apresentaÇão de comprova.

8. SELEçÃO DO FORNECEDOR:

8.1. O fornecedor será selecionado por mêio da realizaÇão de procedimento de LICITAÇÃO, na

modalidade PREGÂO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo

MENOR PREÇO por ITEM.

8.2. PaÍa fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: HabilitaÇão

Jurídica;

8.2.1 . No caso de empresário individual: rnscriÇão no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

8.2.2. Em se tratando de Microempreêndêdor lndividual - MEI: Certificado da Condição

de Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificaÇão da
autênticidade no site do Portal do Empreendedor;

8.2.3. No caso de Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou

sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

8.2.4. lnscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação
no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência;

8.2.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em
funcionamento no País;

8.2.5. No caso de sociedade simples: inscriÇâo do ato constitutivo no Registro Civil das

Pêssoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicaÇão dos seus
administradores,
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8.2.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alteraçÕes ou da
consolidaçáo respectiva.

8.2.8. Certidão simplificada ou de inteiro teor expedida pela Junta Comercial, emitida até
180 (cento e oitenta) dias da data de abertura do certame.

8.2.8.1. É facultado a emprêsâ, a apresentação do documento acima, uma vez
que o mesmo será para agilizar a análise de diversas informaÇôes da empresa participante.

8.2.8.2. A não apresentaçáo do documento acima, não acarretará a inabilitaÇão
da êmprêsâ. Porém a AdministÍação se resguarda no direito de solicitar o mesmo, em sede de
diligência, se achar necêssário Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista;

8.2.9. Prova da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro
Nacional da Pessoa JurÍdica (CNPJ);

8.2.10. Prova da inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatÍvel com o objeto contratual;

8.2.1 1. Prova de regularidade fiscal perantê a Fazenda Nacional, mediante apresentaÇão
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN);

8.2.12. Prcva de regularidade com a Fazenda Estadual; e

8.2.12.1. Atenham-se os licitantes que, para os Estados que ainda não emitem
Certidão Unificada de regularidade fiscal, deverão ser apresentadas tanto a certidão expedida
pela Secretaria de Fazenda quanto pela Procuradoria Geral do Estado, ou outros órgãos
correlatos, quê atestem a inexistência de créditos tributários ou não tributários inscritos ou não
em Dívida Ativa.

8.2.13. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal;

8.2.13.1. Caso o fornecêdor sêja considêrado isento dos tributos Estadual ou
Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentaÇáo de declaração da Fazenda respectiva do seu domicÍlio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

8.2.14. Prcva de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
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8.2.'1 5. Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

demonstrando situaÇão regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lêi.

Qualificação Econômico-flnanceira:

8.2.16. Certidão Negatrva de feitos sobre Íalência, expedida pelo cartório distribuidor da

sede da pessoa jurídica e que estela dentro do seu prazo de validade;

8.2.'16.1 . Caso nâo conste expressamente o prazo de validade, será considerada
válida a Certidão de quê trata o item anterior que tenha sido emitida no máximo até '180 (cento e

oitenta) dias da data de abertura do certame.

QualiÍicação Técnica:

8.2.'18. ApresentaÇão de atêstado de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica

de direito público ou privado, que comprovem a entrega do objeto similar/compatÍveis ao

especificado neste edital e seus anexos. Na descrição devêráo conter informaÇÕes que permitam

o entendimento dos trabalhos realizados, bem como aferir a sêmelhança ou afinidade com o

objeto contratado.

8.2.18.1 . Os atestados devem conter

a) CNPJ da licitante e enderêÇo atualizado da empresa;

b) Relatório dos bens (serviços) fornecidos;

c) Nome completo, telefone e assinatura do responsável pela sua emissão.

8.2.18.2. Em hipótese alguma seÍá aceito pela Administraçáo atestado/declaraÇão emitido pela

própria licitante, sob pena de infringência ao princípio da moralidade, pois a licitante nâo possui

a impessoalidade necessária para atestar sua própria capacitaÉo técnica.

8.2.18.3. No caso de atestados emitidos em Íavor dê consórcio do qual o contratado tenha feito
parte, serão observadas as condiÇõês estabelecidas pelo §§ 10 e 11 do art. 67 da Lei n"

14.133120211

8.2.'19 As licitantes vencêdoras devem, ainda, apresentar as autorizaÇÔes de atividades

compatíveis com o obleto desta licitação;

Oas Declarações:

8.2.20. Dedaêçáo Uniflcada que ateste

a) que a Contratada cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e
para reabilitado da Prev,dência Soôial, previstas em lei e em outras normas específicas.



N$0mffiffEsCI
rrçrrr,ürfrrl!

rttÍ *l DapoD§tarÊcuÍltÍo
PâEFEITURA MUNICIPAL DE NOVO PROORESSO/?A

b) que sua proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos tÍabalhistas assegurados na ConstituiÇão Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
inÍralegais, nas convenções coletavas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas
vigentês na data de entrega das propostas.

c) o cumprimento do disposto no inciso XXX|ll do art. 7o da Constituição Federal;

d) que a contratada tomou conhecimento de todas as informaÇÕes e das condiçÕes locais para

o cumprimento das obrigações objeto da licitaÇâo;

e) que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das
informaÇÕes prestadas, na forma da lei;

f) o seu não enquadramento em qualquer das proibiçÕes estabelecidas pelo art. 14 da Lei no

14.133t2021:

g) que cumprirá os prazos de entrega do objeto, conforme solicitado pela Secretaria Municipal

ou órgáo requisitante;

8.2.26. Preenchimento da Ficha Cadastrali

8.2.27. Prcviamente a fase de habilitação, serão realizadas consultas aos seguintes cadastros:

a) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pêla Controladoria-

Geral da Uniâoi

b) Cadastro Nacional de CondenaçÕes Cíveis por Atos de lmpÍobidade Administrativa, mantido
pelo Conselho Nacional de Justiça;

c) Lista de lnidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da Uniâo - TCU;

d) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União;

8.2.27.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei Federal n." 8.42911992, que prevê, dentre

as sançóes impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a

h) quê não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou

forÇado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 'lo e no inciso lll do art. 5" da

Constituiçáo Fedêral;

e) Para a consulta de fornecedores pessoa juridica poderá haveÍ a substituição das consultas

das alineas "b", "c", "d" e "e'acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU.
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proibiÇão de contratar com o Poder Público, inclusivê por intermédio de pêssoa jurídica da qual
seja sócio majoritário.

8.2.27.2. Caso conste na Consulta de SituaÉo do Fornecedor a existência de Ocorrências
lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fÍaude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

8.2.27 .2.2.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societáÍios, linhas de
Íornecimento similares, dentre outros.

8.2.27.2.2.2. O fornecedor será convocado para manifestaÇâo previamente à sua
desclassiícaÉo;

8.2.27.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de
condiÇão de participaÉo.

8.2.28.'1. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitaçáo
complementares, necessários à confirmação daqueles exigados neste Termo de Referência e já
apresentados, o Íornecedor será convocado a encaminhá-los, em Íormato digital, após
solicitaÉo da Administração, sob pêna de inabilitâçâo.

8.2.28.2. Somente haverá a necessidade de comprovaÇão do preenchimento de
requisitos mediante apresentaçáo dos documentos originaas nâo-digatais quando houver dúvida
em relaÉo à integridade do documento digital.

8.2.28.3. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a

sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

8.2.28.4. SeÍá inabalitado o íornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou aprêsentá-los em dêsecordo com o
estabelecido neste Termo de Referência.

8.2.28.4.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a
habilitaÇão, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente ê assim sucessivamente,
na ordem de classiÍicaÇáo, até a apuraÇão de uma proposta que atenda às especiflcaÇÕes do
objeto e as condiçôes de habilitação.

8.2.28.5. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será
habilitado.

8.2.28. Das demais disposiçÕes da habilitação dos licitantes:
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8.2.28.6. O objeto constante do ato constitutivo da empresa deve sêr compatÍvel com o
objeto licitado.

8.2.28.7. Não serão aceitas certidÕes positivas de débito, exceto quando constar da
própria certidão ressalva que autorize a sua aceitaÉo.

8.2.28.8. A documentação exigida no presente processo licitatório deverá ser compatível
com as respectivas inscriçôes nas esferas Federal, Estadual e Municipal.

8.2.28.9. A aceitaÇão dos documentos obtidos via "lnternet' ficará condicionada à
confirmação de sua validade, também por esse meio, se dúvida houver quanto à sua
autenticidade, pela (o) Agente de Contrataçâo.

8.2.28.11. Todas as declaraÇÕes exigidas para a habilitaçáo da empresa deverão estar
assinadas por seu responsável legal e, preferencialmente, elaboradas em papel da empresa.

8.3. OBRTGAçÂO DO MUNrCíPrO:

8.3.í. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Detentora da Ata,
de acordo com a Ata de Registro de Preços e demais instrumentos que instruem o certame e
contrataÇão;

8.3.2. Notificar a Detentora da Ata, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total
ou em parte, às suas expensas;

8.3.3. Atestar nas notas fiscais e/ou faturas a efetiva entrega do objeto deste contrato,
conforme ajuste representado pela nota de empenho,

8.3.4. Aplicar à Detentora da Ata as sanções previstas em lei e no contrato, quando for
o caso;

8.3.5. Fornecer à Detentora da Ata todas as informaÇÕes relacionadas com o objeto do
presente contratoj

8.3.6. Efetuar o pâgamênto a Detentora da Ata do valor correspondêntê ao fornecimento
do objeto, no prazo, forma e condiçôes êstabelecidos, eÍetuando a retenção dos tributos devidos,
consoante a legislaçâo vigente;

8.3.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa

da execução do objeto, para efeito de liquidaÇão e pagamento, quando houver controvérsia sobrê

8.2.28.10. Os documentos de habilitação deveráo ser anexados em campo específico
pertinente a cada tipo de documento. Caso nâo encontre favor anexar em Outros Documentos.
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a execuçâo do objeto, quanto à dimensáo, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei

no 14.133, de 2021 ,

8.3.8. Acompanhar e fiscalizar, através de servidor designado pela Administração, o

cumprimento das obrigações assumidas pela contratada, anotando em registÍo próprio as falhas

detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas

corretivas;

8.3.9. Cientificar o órgão de representação judicial do Município de Novo Progresso/PA
para adoção das medidas cabÍveis quando do descumprimento de obrigaçôes pela Detentora da

Ata;

8.3.10. Exigir a apresentaçáo de notas fiscais com as requisiçÕes fornecidas, recibos,

atêstados, declarações e outros documentos que comprovem as operaçÕes realizadas, o

cumprimento de pedidos, o atendimento de providências, o compromisso de qualidade, etc, bem

como fornecer à Detentora da Ata recibos, atestados, vistos, declaraçÕes e autorizaçÕes de

compromissos que exi.iam essas comprovações.

8.3.11. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e

demais instrumentos que instruem a contrataçâo;

8.3.12. A Administraçáo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

Detentora da Ata com terceiros, ainda que vinculados à execuçáo do objeto, bem como por

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Dêtentora da Ata, de seus

empregados, prepostos ou subordinados.

8.3.'13. Emitir decisáo sobre todas as solicitações e reclamaçÔes relacionadas à

execução da presente Ata de Registro de Preços, ressalvados os requerimêntos manifestamente

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.3.13.1. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do

protocolo do requerimênto para decidir, admitida a prorrogaçáo motivada, por igual período.

8.3.14. Responder eventuais pedidos de reestabeiecimento do equilíbrio econÔmico-

Íinanceiro Íeitos pelo contratado no pÍazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.3.15. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo âdministrativo
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, em havendo garantia contratual.

8.4. OBRIGAÇOES OA DETENTORA OA ATA

8.4.1 . A Detentora da Ata deve cumprir todas as obrigações deste Termo de Referência,

Edital e seus Anexos, assumjndo como exclusivamente seus os riscos e as despesas

>
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decorrentes da boa e perfeita execuçâo do objeto, observando, ainda, as obrigaçÕes a seguir
dispostas.

8.4.2. Atender as requisições do MUNICÍPIO, executando o objeto na forma estipulada
neste Termo de Referência e Ata de Registro de PreÇo, principalmente quanto ao prazo de

entrega;

8.4.3. ExecutaÍ o objeto contratado no local e Íorma indicada pelo MUNICíPIO,

obedêcendo aos prazos estipulados.

8.4.4. Atender às determinâÇÕes regulares emitidas pelo fiscâl ou gestor do contrato ou

autoridade supeÍior (art. 137, ll, da Lei Federal n.' 14.133120211e prestar todo esclarecimento

ou informaçâo por eles solicitados;

8.4.5. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prâzo previsto,

com a devida comprovação;

8.4.6. Náo transÍeÍir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da presente Ata, sem prévia

e expressa anuência do MUNICíPlO,

8.4.7. Credenciar junto ao MUNTCíPiO um representante e número de telefone e e-mail

para prestar esclarecimentos e atender as solicitações, bem como reclamaçÔes que porventura

surgirem durante a execugão da Ata;

8.4.8. lndicar, a pedido do MUNICÍPIO, telefones para contato fora dos horários normaas

de atendimento, inclusive finais de semana e Íeriados, para os casos excepcionais que

porventura venham a ocorrer;

8.4.9. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execuÇâo do objeto, bem

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa

responsabilidade a ÍiscalizaÉo ou o acompanhamento da execuçâo contratual pelo contratante,

que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor

correspondentê aos danos sofridos,

8.4.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em Iegislação espêcífica, cu.ia

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onêrar o objeto do

contÍato;

8.4.11. Manter durante a execuÇão da Ata, em compatibilidade com as obrigaçÕes

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificaÇão exigidas na licitação.
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8.4.12. Cumprir impreterivelmente os prazos estipulados na Ata e Termo de Referência.

8.4.13. Comunicar ao Fiscal da Ata, no pÍazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer

ocorrênôia anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

8.4.14. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não estqa
sendo executada dê acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranÇa de pessoas

ou bêns de terceiros.

8.4.15. Apresentar ao Município, a qualquer tempo, documentação que comprove o

correto e tempestivo pagamento de todos os encargos previdenciários, trabalhistas, flscais e

comerciais decorrentes da execuÇão da Ata;

8.4.16. Cumprir, durante todo o perÍodo de execução da Ata, a reserva de cargos prevista

em lei para pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem

como as reservas de cargos previstas na legislaÇão (art. 1í6, da Lei n.o 14.133, de 2021);

8.4.17. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado

pelo Fiscal do Contrato, com a indicaçáo dos empregados que preencheram as referidas vagas

(art. 116, parágrafo único, da Lei n." 14.133, de 20211:

8.4.18. Guardar sigilo sobre todas as informaçÔes obtadas em decorrência do

cumprimento do contrato;

8.4.19. Arcar com o Ônus decorrente de eventual equÍvoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente êm sua proposta nâo

sêja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos

eventos arrolados no aft. 124,11, d, da Lei Federal n.o 14.13312021.

8.4.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou

municipal, as normas de segurança do contratante;

8.4.21. ResponsabalizaÊse pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com

as disposiçÕes do Código dê DeÍesa do Consumidor (Lei Federal n." 8.078/1990);

8.4.22. Alocar os empregados necessários, com habilitaÉo e conhecimento adequados,

ao perfeito cumprimento das cláusulas dêste contrato, fornecendo os materiais, êquipamentos,

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender

às recomendaçÕes de boa técnica e a legislação de regência;
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8.4.23. Orientar e treinar sêus empregados sob.e os deveres prêvistos na Lei Federal n.o

13.70912018 (Lei Geral de ProteÇão de Dados), adotando medidas eficazes para proteção de
dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato;

8.4.24. Náo permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores dê quatorze anos, nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

8.4.25. Observar, na emissão das nolas fiscais para pagamento, o disposto pela

legislaçáo tributária do município e as regras de retençào do lmposto de Renda, dispostas na

lnstruçáo Normativa no RFB no 12U, de 11de janearo de 20'12.

9, VALOR OA CONTRATAÇÃO:

9.1. O custo estimado da contratação será de: R$ 9í4,368,36 (Novecentos e Quatorze lúil,
Trezêntos e Sessenta e Oito Reais e Trinta e Seis Centavos).

10. DA ADEQUAçÃO ORçAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados aos Órgãos 06 - Secretaria Municipal de Administração, 04 - Secretaria de

Governo, 05 - Secretaria de FinanÇas, 11 - Secretaria de lndustria, Comercio e Trânsito, 10 -
Secretaria Mun. Agricultura e Abastecimento, 09 - Secretaria Mun. Obras, Tranp. Servlços

Urbanos, 12 - Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 07 - Secretaria Municipal de Saúde, 06

- Secrêtaria Municipal de EducaÇão e 08 - Sec. Mun. Trabalho e Promoção Social.

10.3. A dotaÇâo relativa aos exercÍcios financeiros subsequentes será indicada após aprovaçáo

da Lei Orçamentária respectiva e liberaÉo dos crêditos correspondentes, mediante

apostilamento.

1 í. OTSPOSTÇÔES GERATS:

11.1. É vedado caucionar ou utilizar a Ata decorrente do presente instrumento para qualquer

operaÇão financeira, sem prévia e expressa autorizaçáo dâ Administraçao.

11.2. Está vinculado a este Termo de Referência a Lei n" 14.333/21 e decretos munacipais de
regulamentaçâo, bem como as demais legislaçÕes de regência.



*& po'sr Errsceryo
,:SZ: 

PREFEITURÀi4uNrclpAl DE NÕvo pRÕôÊEssolpÂ

Novo Progresso/PA, 07 de maio de 2026.

rttrTtJtl tt

Este Termo de Referência foi elaboÍado pelo(a) agente público S(a) Clariny da Silva Santos,

lotada na Secretaria Municipal de Administração e Planejamento, sob matrícula 1273481.

.Íl
Cla riny da a an

Responsável Técnico

( MatrÍcula n" 1.27 3481J
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